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Réu(s):  O JUÍZO

Vistos.

 

 I. Verifica-se que em seq. 599 foi oposto recurso de Embargos de Declaração em

face da decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Apucarana (seq. 590).

 

 II. A fim de manter a higidez da sentença embargada, convém que o Juízo prolator

da decisão aprecie referidos Embargos de Declaração. Nesse sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO DE ACÓRDÃO. COMPETÊNCIA DA VICE

PRESIDÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO CONFLITO. I - CASO EM EXAME 1.

Conflito negativo de competência suscitado para definir a competência para o

processamento e julgamento dos embargos de declaração nº 0007067-

28.2023.8.04.0000, opostos contra decisão proferida em sede de execução de

acórdão pela Vice-Presidência deste Tribunal de Justiça. II. QUESTÃO EM

DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se a competência para

o julgamento dos embargos de declaração opostos contra decisão proferida em

execução de acórdão pertence à desembargadora que proferiu a decisão

embargada ou ao relator prevento do feito originário. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 930, parágrafo único, do CPC, estabelece que o relator prevento adquire

a competência para julgar os recursos subsequentes interpostos no mesmo

processo. 4. Todavia, sendo os embargos de declaração opostos contra decisão da

Vice-Presidência, a competência é prorrogada para o prolator da decisão

embargada, conforme o art. 1.024, § 2º, do CPC e o art. 27 do RITJAM, que

atribuem ao mesmo julgador a competência para apreciar os integrativos. 5. A

jurisprudência do STJ reforça que a competência para julgar embargos de
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declaração é do órgão que proferiu a decisão embargada, mesmo em caso de

. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Conflito negativo dedeclínio de competência

competência julgado improcedente. Tese de julgamento: A competência para o

julgamento dos embargos de declaração opostos contra decisão proferida em

execução de acórdão cabe ao magistrado que proferiu a decisão embargada,

independentemente de prevenção anterior. Dispositivos relevantes citados: CPC

/2015, arts. 930, parágrafo único, e 1.024, § 2º; RITJAM, art. 27. Jurisprudência

relevante citada: STJ, EDcl no AgRg na APn 862, Rel. Min. Benedito Gonçalves,

CE, j. 20.03.2019, DJe 30.04.2019.

(TJ-AM - Conflito de competência cível: 00085229120248040000 Manaus,

Relator: Nélia Caminha Jorge, Data de Julgamento: 12/11/2024, Tribunal Pleno,

Data de Publicação: 14/11/2024).

 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

COMPETÊNCIA PARA JULGAR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA

SENTENÇA. JUÍZO SENTENCIANTE. CONFLITO PROCEDENTE. I. Caso em

exame Conflito negativo de competência entre Vara Cível e Vara da Fazenda

Pública instaurado após declínio de competência devido à alteração da natureza

jurídica da ré. Decisão de declínio da competência proferida após prolação de

sentença pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública e depois da oposição de

embargos de declaração, que pendem de julgamento. II. Questão em discussão 2.

Determinar a competência para o julgamento dos embargos de declaração,

considerando a alteração da natureza jurídica da ré. III. Razões de decidir 3.

Embora a sentença já tenha sido proferida, a demanda não está na fase de

cumprimento, mas em fase recursal. 4. Então, só resta definir qual é o órgão

competente para julgar os embargos de declaração opostos da sentença. 5. Diante

deste contexto, apesar de a ré não mais ostentar natureza jurídica de sociedade de

economia mista – o que afasta a competência absoluta da Vara da Fazenda -, a

competência para julgar os embargos de declaração recai sobre o órgão que

proferiu a sentença. IV. Dispositivo e tese 5. Conflito de competência julgado

procedente. Competência do Juízo da fazenda pública para julgar os embargos de

declaração. Tese de julgamento: “[...] a competência para julgamento dos

embargos de declaração é do órgão que proferiu o provimento embargado”. (TJ-

PR 00143105320248160194 Curitiba, Relator: Rogerio Ribas, Data de

Julgamento: 01/12/2024, 9ª Câmara Cível, Data de Publicação: 02/12/2024).

 

 III. Ante ao exposto, retornem os autos ao Juízo de origem a fim de que aprecie

o recurso oposto.
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Intimem-se.

Londrina, data gerada pelo sistema.

 

(Assinatura digital)

Emil Tomás Gonçalves

Juiz de Direito
 
(gucl)

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

LM
 R

K
2H

6 
C

6A
8G

 K
A

4Q
D

PROJUDI - Processo: 0008987-37.2021.8.16.0044 - Ref. mov. 632.1 - Assinado digitalmente por Parana Tribunal de Justica:77821841000194 (Emil 
Tomas Goncalves)
02/04/2025: OUTRAS DECISÕES. Arq: Decisão


